
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.690 - PB (2012/0153985-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : ANDRÉ DE SOUZA MELO TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO ARRUDA DE SOUZA 
ADVOGADO : RONALDO PESSOA DOS SANTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AMBIENTAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A simples alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, 
desprovida de fundamentação que demonstre de que maneira eles foram violados 
pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso especial, atraindo a 
incidência da Súmula 284/STF.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem decidiu que as peculiaridades dos autos 
demonstram que as aves não possuem condições de serem soltas em ambiente 
natural e nem de conviverem com outros animais da mesma espécie. Logo, para se 
acolher a tese recursal, com a consequente revisão do acórdão ora impugnado, seria 
necessário realizar novo exame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é 
possível realizar em sede de recurso especial por força do óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), 
Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira. 
Brasília (DF), 06 de novembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, com base no artigo 557, § 1º, do Código de Processo 

Civil, em face de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 242):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AMBIENTAL. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O recorrente sustenta que o recorrido não deve  permanecer na posse de duas aves 

silvestres (papagaios). Defende que as teses do especial, acerca de vícios de omissão no acórdão 

impugnado, não são genéricas. Afirma que a manutenção da posse das aves significa violação da 

Lei 9.605/98, que proíbe a posse de animal silvestre por particulares.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AMBIENTAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 
DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A simples alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, 
desprovida de fundamentação que demonstre de que maneira eles foram violados 
pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso especial, atraindo a 
incidência da Súmula 284/STF.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem decidiu que as peculiaridades dos autos 
demonstram que as aves não possuem condições de serem soltas em ambiente 
natural e nem de conviverem com outros animais da mesma espécie. Logo, para se 
acolher a tese recursal, com a consequente revisão do acórdão ora impugnado, seria 
necessário realizar novo exame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é 
possível realizar em sede de recurso especial por força do óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

Inicialmente, frisa-se que o recorrente não demonstrou, de forma precisa e adequada, 

em que se baseou a violação do artigo 535 do CPC. Na realidade, limitou-se a transcrever o 

artigo de lei, tecendo alegações genéricas, sem, contudo, apontar especificamente por qual motivo 

que o dispositivos legal referido teria sido violado. Logo, aplicável o veto descrito na Súmula 

284/STF. Nesse sentido, confiram os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NO ELENCO PADRONIZADO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS  
SUPOSTAMENTE  MALFERIDOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE APRECIAÇÃO. 
ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
1. A ausência de indicação da lei federal violada, bem como o fato de o recorrente 
não apontar, de forma inequívoca, os motivos pelos quais considera violados os 
dispositivos de lei federal eventualmente indicados, em sede de recurso especial, 
como malferidos, revela a deficiência das razões do mesmo, atraindo a incidência 
do enunciado sumular n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia" (Precedentes: REsp n.º 156.119/DF, Rel. Min. Francisco Falcão, 
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DJ de 30/09/2004; AgRg no REsp n.º 493.317/RJ, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
DJ de 25/10/2004; REsp n.º 550.236/SP, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 
26/04/2004; e AgRg no REsp n.º 329.609/RS, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 
19/11/2001).
[...]
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1040522/ES, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe  28.5.2009)

ADMINISTRATIVO – FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA – 
ALEGADA  VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  LEGAL  NÃO 
FUNDAMENTADA  –  ENUNCIADO  284  DA  SÚMULA/STF  – 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL – AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA 
– FRAUDE NO MEDIDOR – DÍVIDA CONTESTADA EM JUÍZO – 
IMPOSSIBILIDADE DE CORTE DO FORNECIMENTO.
1. Não basta a mera indicação do dispositivo supostamente violado, pois as razões 
do recurso especial devem exprimir, com transparência e objetividade, os motivos 
pelos quais a recorrente visa reformar o decisum. Incidência do enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. A demonstração do dissídio jurisprudencial impõe a ocorrência indispensável 
de similitude fática entre as soluções encontradas pelo decisum embargado e o 
paradigma, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
3. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça firmou seu entendimento no sentido de 
que há ilegalidade na interrupção no fornecimento de energia elétrica nos casos de 
dívidas contestadas em Juízo, decorrentes de suposta fraude no medidor do 
consumo de energia elétrica, pois o corte configura constrangimento ao 
consumidor que procura discutir no Judiciário débito que considera indevido.
4. Ressalte que, no caso dos autos, o Tribunal de origem, procedendo com 
amparo nos elementos de convicção dos autos, asseverou que a concessionária 
não logrou sequer comprovar a responsabilidade do consumidor pelo débito.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.064.931/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
4.2.2009)

Ademais, como ressaltado na decisão agravada, o Tribunal de origem decidiu pela 

permanência das aves com o recorrido, uma vez que o conjunto fático-probatório dos autos 

demonstra que as aves não possuem condições de serem soltas em ambiente natural e nem de 

conviverem com outros animais da mesma espécie. A propósito, confira-se o seguinte trecho do 

acórdão impugnado (e-STJ fls. 144/145):

É que a situação objeto da lide já possui estabilidade no mundo fático e 
jurídico. Consoante se observa à fl. 22, o Impetrante já possuía Termo de 
Aceitação de Encargos de Guarda Vonluntária dos referidos animais 
silvestres(Guga e Lourinho). Somente quando do requerimento de renovação da 
mesma é que o IBAMA negou a pedido, com base no supramencionado ofício. 
Ocorre que, neste ínterim, como de fato é comum diante de longo convívio (mais 
de 10 anos), efetivou-se a afetação emocional entre o Impetrante, então 
depositário, e os animais, já domesticados. Mostra-se inviável a apreensão dos 
mesmos, para fins de que contribuem em cativeiro de posse do IBAMA, longe 
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dos donos a que estão emocionalmente vinculados, bem como à sua soltura em 
razão da impossibilidade de adaptação ao meio ambiente. Tornaram-se animais 
que não desenvolveram instintos de caça e de defesa e, provavelmente, não se 
adaptariam ao convívio com animais de sua própria espécie.

Logo, para se acolher a tese recursal - no sentido de que o recorrido deve entregar as 

aves para que elas possam ou serem soltas ou serem postas em convívio com outros animais da 

mesma espécie - seria necessário realizar novo conjunto fático-probatório dos autos. O que não é 

possível em sede de recurso especial por força do óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, o agravo regimental NÃO deve ser PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0153985-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.335.690 / PB

Números Origem:  200882000057705  20088200005770501

PAUTA: 06/11/2012 JULGADO: 06/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADOR : ANDRÉ DE SOUZA MELO TEIXEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FRANCISCO ARRUDA DE SOUZA
ADVOGADO : RONALDO PESSOA DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Revogação/Concessão de Licença Ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

PROCURADOR : ANDRÉ DE SOUZA MELO TEIXEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO ARRUDA DE SOUZA
ADVOGADO : RONALDO PESSOA DOS SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Humberto 
Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Castro Meira.
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